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RESUMO: Os direitos humanos quando positivados nas constituições tornam-se direitos fundamentais. Esses 

direitos, de primeira, segunda e terceira dimensões, como a liberdade, igualdade e solidariedade, dentre outros, 

tem por objetivo assegurar a dignidade da pessoa humana. Desse modo, quando há a colisão entre esses direitos e, 

mais especificamente, entre a liberdade de expressão e a privacidade, deve-se observar o caso concreto. Verifica-se 

que não há como aplicar os métodos tradicionais de interpretação, ou seja, a utilização dos critérios hierárquicos, 

cronológicos e da especialidade. Nessas circunstâncias, o intérprete deve aplicar a técnica da ponderação, 

utilizando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, isto é, os direitos fundamentais deverão ser 

sopesados e, assim, o caso concreto é que poderá dar a resposta ao conflito e a predominância de um destes 

direitos fundamentais. Este trabalho utilizará como fundamento teórico o método indutivo, além dos métodos 

teóricos, históricos e da análise das decisões dos Tribunais. 
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inviolabilidade da intimidade. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 A presente pesquisa trata da colisão ou conflito entre os direitos fundamentais à liberdade de 

expressão e à privacidade. 

 Este trabalho discorre inicialmente sobre os direitos fundamentais, como gênero e, em seguida, 

cuida da sua evolução histórica e de seu conceito, assim como expõe suas classificações e suas principais 

características. 

 Em seguida, demonstra as aproximações e distanciamentos entre os dois direitos fundamentais 

em colisão, ou seja, a liberdade de expressão e o direito à privacidade, que embora não apresentem 

grandes divergências doutrinárias revelam, no caso concreto, dificuldades de interpretação e aplicação 

pelo Poder Judiciário.  

 Após, examina-se as previsões normativas sobre os direitos de liberdade de expressão e de 

privacidade, tanto no direito brasileiro, quanto na legislação estrangeira, como na de Portugal, onde 

prevalece a privacidade, ao contrário da legislação estadunidense, onde predomina a liberdade de 

expressão. 

 É importante destacar que o ponto central desse trabalho é a interpretação da colisão entre a 

liberdade de expressão e a privacidade e a sua solução no caso concreto.  

Nessa perspectiva, após análise dos casos do cantor Roberto Carlos e da primeira dama Marcela 

Temer, além do caso de Portugal “TAVARES DE ALMEIDA FERNANDES AND ALMEIDA FERNANDES v. 

PORTUGAL” e o caso dos Estados Unidos da América “MATAL, INTERIM DIRECTOR, UNITED STATES 

PATENT AND TRADEMARK OFFICE v. TAM”, verificou-se que é utilizada a técnica da ponderação para a 

solução dos conflitos. 

O juízo de ponderação é realizado com base no princípio da razoabilidade e proporcionalidade, 

entendidos nessa pesquisa como fungíveis. Portanto, a proporcionalidade exige que: a) o sacrifício de 

um direito seja útil para a solução do problema; b) não haja outro meio menos danoso para atingir o 



 

 

UNICESUMAR – Centro Universitário de Maringá ǀ Diretoria de Pesquisa ǀ www.unicesumar.edu.br/pesquisa ǀ pesquisa@unicesumar.edu.br 

ICETI – Instituto Cesumar de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Maringá – Paraná 

resultado desejado; c) seja proporcional em sentido estrito, isto é, que o ônus imposto ao sacrificado não 

sobreleve o benefício que se pretende obter com a solução.  

Neste sentido, buscou-se, por meio desta pesquisa, verificar: Qual é a solução para resolver o 

conflito entre os direitos fundamentais à liberdade de expressão e à privacidade? 

 Concluiu-se que não há uma única solução para resolver todos os conflitos. O interprete deve 

utilizar a técnica da ponderação e observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade para 

solucionar cada caso concreto.  

 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS  

 

A Metodologia aplicada no desenvolvimento deste projeto utilizou o método indutivo, além dos 

seguintes métodos: teórico, histórico, bibliográfico, bem como o ordenamento jurídico. O método 

teórico foi utilizado na análise dos artigos, como também na leitura de periódicos e livros. O método 

histórico decorreu de leitura do ordenamento jurídico e do desenvolvimento temporal do tema e suas 

eventuais transformações. A amostragem decorreu da escolha de quatro casos julgados pelos tribunais 

nacionais e internacionais. O relatório final foi proporcionado em formato de artigo científico. 

 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

  

A discussão da pesquisa contou com a análise da legislação e das decisões dos tribunais 

nacionais e internacionais. O resultado foi a constatação de que quando há colisão entre os direitos 

fundamentais deverá ser utilizada a técnica da ponderação fundamentada nos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade mediante sopesamento dos referidos direitos no caso concreto, para 

indicar qual dos interesses tem maior peso, ou seja, prevalece, pois não se elimina nenhum direito 

fundamental em conflito com outro direito fundamental. Os dois direitos fundamentais permanecem, 

com a diferença que um tem maior peso que o outro e há variações de sopesamento dependendo do 

caso concreto interpretado.  

 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Da elaboração dessa pesquisa, verificou-se que os direitos fundamentais são a base do Estado 

Democrático de Direito e, quanto maior for a sua efetividade, maior será a realização do princípio da 

dignidade da pessoa humana.  

Os direitos fundamentais à liberdade de expressão e à privacidade, muitas vezes, vão em direções 

opostas diante do caso concreto, por isso, colidem entre si. Nessa perspectiva, analisou-se, neste estudo, 

a colisão entre esses dois direitos fundamentais e a solução ou modelo de solução para esses conflitos. 

Concluiu-se que na interpretação de cada caso concreto deve ser utilizada a técnica da 

ponderação, fundamentada nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, entendidas neste 

trabalho, como fungíveis, que resolverá o problema da colisão. Isto porque, o sopesamento indicará qual 

o direito que deverá prevalecer mais que o outro no caso concreto.  
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